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PARECER JURÍDICO N. L2212O2212. pcM

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações
ASSUNTO: AnÁllse prévla do Pregáo EletrônÍco.

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA I.ICITAÇÃO AMPIÁ CONCORRENCIA.
MODALIDADE PRtrGÀO trLETRÔNICO. PROCESSO NT]MERADO
COM DOCUMtrNTOS NtrCESSÁRIOS, OBJETOS E .IUSTIFICATIVAS
SUFICIENTtrS. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.

1. CONSULTA:
A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pela portaria n".

8.O2212021, encaminham para análise desta Procuradoria Municipal, minuta de
edital de pregáo eletrônico, tipo menor preÇo, por 1ote, para formaçáo de registro de
preços, visando a contrataçào de empresa para locaçâo de brinquedos para
comemorações do dia da criança, dia do município, nas escolas, cmei.s e eventos do
município, para atender as crianças e adolescentes do MunicÍpio de Capanema - pr,

conforme condições e especificaçôes contidas no edital e seus anexos.

Constam no processo administrativo:
I) Portaria n" 8.022 / 2O2t - fl. 0 1;

Ii) Solicitaçáo da contrataçáo - f1. 02;
III) Estudos Técnicos Preliminares - fls. 03/04;
IV) Projeto Básico - fls. 05/ 14;

V) Orçamento e pesquisa de preços - fls. 1S/29;
VI) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal - fl. 30;
VII) Parecer do Departamento de Contabilidade - fl. 31;
VIII) Minuta do edital - fr,s.32160; e,

IX) Anexos 2 a 4 - fls. 61164; Anexo 05 (minuta da ARP) - fls. 65/86. E
o Relatório.

2. PARECER:

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta PÍocuradoria, nos
termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666 193, prestar consultoria sob o

prisma estritamente jurÍdico dos documentos apresentados, náo cabendo nenhuma
consideração acerca do mêrito da presente contrataÇáo e da discricionariedade da
Administração Pública ao traçar os parâmetÍos dos produtos entendidos como
necessários.
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No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem
o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomend.aÍ alguma
pÍovidência para salvaguardar a AdministÍâÇáo e o erário público. Assim, parte das
observações aqui expendidas se consti.tui em recomendaçóes e, caso a Administraçâo
opte por náo acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do art. SO, da Lei n"
9'784199' o cumprimento ou náo das recomendaçÕes clecorre do exercício da
competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde
isoladamente no caso de descumprimento das recomendaçôes deste parecer ou pela
ausência de fundamentaçâo dos atos admj.nistrativos.

Contudo, as questões qr"re envolvem a legalidade, isto é, os requisitos
previstos no ordenamento jurídico sáo de observância obrigatória, os quais, paÍa nào
serem aplicados, deve haver motivaçáo e justificativa plausível para tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos
serviços da contrataçào pretendicla pela AdministraÇáo náo constltui tarefa afeta a
este órgào jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em
razâo da omissão grosseira do setoÍ competente na descriçào dos objetos ou na
justifi cativa da contrataçáo.

Ante as questÕes acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

No tocante à escolha da modalidade pregáo, os íundamentos estáo
assentados em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterizaçáo do objeto
da licitaçáo como um bem/serwiço comum, nos termos da lei 10.520/ 2OO2; e (2) a
necessidade de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem,
dentro dos paÍâmetros objetivamente fixados no edital.

Nesse rumo, o PÍegáo é modalidade de licitação instituída pela Lei
Federal n', 7O.52O/2O02, restrita à contrataçáo de bens e serviços comuns, com
disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de
futuros contratados da Administraçáo em hipóteses determinadas e específicas,
aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei 8.666/93. A própria 1ei acima
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mencionada, em seu art. 1", paÍágrafo linico, esclarece o que se deve entend.er por
"bens e serwiços comuns":

"Consideram-se bens e seruiços cotnuns, parcl os ,fins e eÍeitos deste artigo,
aqueles cujos padroes de desempenho e quaridad-e possam ser objetíuamente
definidos pelo edttal, por meio cle especificaçoe" usuols no rnercadoí,

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo ,,bens e
serviços comuns", citem-se as considerações do insigne professor José dos santos
carvalho Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (2s. Ed., Editora
At1as, p. 304), para quem a amplitude do termo,,bens e serwi.ços comuns,, permite a
adoçào do pregáo para praticamente todos os bens e serviços:

"Para especifi.car quals os bens e seruíços comuns, e diante d.a preuisao legal d.e
ato regulantentar, foi expedido o Decreto n. J.555 d.e g.g.2OOO (publ. am
9.8.2000| No anexo, onde ha a enumeraçao, pode constatar-se que pralícamente
Íodos os bens e seruíços foram considerad.os comuns; pouios,- na uerd.ad.e,
estarã"o Íora da relaçao, o que significa que o pregã.o sera ad.otaclo en grande
escala",

Também o Tribunal de Contas da Uniào, em análise quanto à
abrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou
diversas vezes, tais como nos acórdáos 3I3 l2OO4, 2.471/2OOg, ambos do
Plenário:

" 1 1 . O ctdministrador público, ao analisar se o objeto d.o pregao enquad.ra_
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerd. considerar clois fatores:os padrões de desempenho e quaLidade podem ser objetiuamente
definidos no edital? As especificações estabelecid.as sd.o usuais d.e
mercado? Se esses dois requisitos forem atend.idos o bem ou seruço
poderd. ser licitado na modalidade pregcto.
12. A uerificaçao do níuel de específicidade do objeto constitui um ótimo
recllrso a ser utiLizado pelo cldministrodor público na identificaçao cle um
bem de natureza comum. lsso ndo significct que somente os bens pouco
sofisticados poderdo ser objeto do pregã.o, ao contrario, objetos comlttexos
também podem ser enquadrados como comuns (,..)".
íAcórdão n'Qt3/2OO4 - plenárlol

"19. O entendimento de bem comum, de acordo com d.iuersos autores,
nada tem a uer com a complexidade do bem adquirido e sim com prod_utos
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidad.e d.e
alterações específicas para o fornecimento em questã.o".

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administraçáo (projeto
Básico), bem como da verilicaçáo de existência de um mercado vasto, cl.iversifrcado e
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capaz de identificar amplamente as especiflcaçÕes usuais deste objeto, infere-se que
este pode ser considerado como bens comuns.

No caso vertente, Administraçáo optou pelo sistema de registro cle
preÇos. A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na Lei ne g.666, de
1993:

ArÍ. 15. As compras, sempre que possíuel, d.euerào:
( ..)
ll - ser processadas atraués de sistema d.e registro d.e preços;

Para regulamentaÇào da contrataÇáo por registro de preços, foi editado
o Decretô nt 7.892/13, que estabelece as hipóteses de contrataçáo suscetíveis c1e

serem processadas por esta srstemática. E o que estabelece o art. 3s:

Atl. 3e O Sistema de Registro de preços pod.era ser adotad.o no.s seguintes
hipóteses:
I - quando, peLas característíccts c|.o bem ou seruiço, houuer necessíd"ad.e d.e
co nlrat açõ e s Írequent e s ;
II - quando for conueniet-tte a aquisiçdo d.e bens com preuisCto de entregas
parceladas o11 contratação de seruíços remunerat)os por inidctcle d.e meclid.a ou
em regime de tarefa;
III - quando for conueniente a aquisiçã.o de bens ou a contrataçc1o cle seruiços
para atendimento a mo.is de um órgão ou entid.ad.e, ou a progrclmos d.e gouerno;
o11

N - quando, pela natureza do objeto, nao Íor possíueL d.efinir preuiamente o
quantitatiuo a ser demandado pela Ad_ministraçd o.

Neste prisma, verifica-se que o pÍesente procedimento rrcitatório atende
aos requisitos legais para a adoçáo clo sRp, notadamente os incisos I, II e IV
supramencionados.

2ê._-uo_lerlq9_de_Bs fcrç.rqsê
Em licrtaçôes realizadas na modatclade pregào, é obrigatória a

elaboraçáo cle Termo Referência, que deve dispor sobre as condições gerais de
execuçáo do contrato.

Destarte, limitando-se a examinar a pÍesença dos elementos essenciais
do documento, verifica-se que o termo de referência atende de maneira sufaclente
aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitantes elaborem as
suas propostas.
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O,trossim, atendidas as ponderaÇões acima, como a presente licitaçào
adota o sistema de Registro de Preços, se faz necessário que a secretaria interessada
em contratar se atente ao item relativo ao requerimento de compra pela Secretaria
Municipal solicitante, anexando-o a presente Licitaçào.

Ainda nesta toada, seguindo a análise da documentaçáo apresentada,
tendo em vista que a aquisição do objeto deste certame será cle forma parcelada,
conforme as necessidades da municipaliclade, acertadamente fora previsto que o
fornecimento será precedido pela elaboraçáo de um requerimento pera secretaria
interessada, constando informações necessárias que a municipaliclade deverá
fornecer à Contratada, como, por exemplo, a identificação d.os materiais e a
jnstifrcativa para a quantidade a ser adquirida, documento este que é condiçào sine
qua nonpara autorizar e obrigar a licitante vencedora a fornecer os bens licitados, os
quais deverão ser anexados ao processo licitatório.

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência de
confecçâo do Termo de Recebimento provisório e Definitivo ensejará a
responsabilizaçào administrativa dos agentes e servidores públicos que se omitirem.

2,4. Da Ata de Rpglqtreje Prcçe§
Extrai-se que a Ata tratou de contemplar todos os elementos do art. 1",

II, do Decreto n" 7.892/13: preços, fornecedores, órgáos participantes e condiçôes a
serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento col-rvocatório e
propostas apresentadas.

2.5, Da minuta do edital
A anátse da minuta de edrtal foi conduzida àluz dalegislaçáo aplicável

ao presente caso, qual seja, a Lei lO.52Ol2OO2, o Decreto Federal n".7.g92/13, o
Decreto Municipal n', 4.118/07, a Ler Complementar Federal n 12312006, que
ínstituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de pequeno porte, bem
como, de forma subsidiária, a Lei L666 /93.
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Consoante âs alteÍaÇões introduzidas pela Lei Complementar no
147/2014 na Lei complementar n" 123 12006, que dispóe no afi. 47 acerca do
tratamento diferenciado e simplificado paÍa as microempresas e empresas de
pequeno porte nas aquisiçÕes pr-rblicas, revela-se dever da administraçáo reafizar
licitaçÕes destinado exclusivamente as MD's e Epp's, nas quais o valor indiviclual dos
itens de contrataÇáo sejam de até R$ 90.000,00 (oitenta mil reais), bem como
licitaçóes com cota de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do objeto reserwada para a
contrataÇáo de Mtr's e EPP's, quando se tratar de certames para aquisição de bens
de natureza divisível.

Nesse diapasão, considerando que a divisáo do objeto licitado se dá por
1ote, licitar esse objeto com as benesses dos artigos 47 e 4g d,a LC 147 l2ol7 não se
revela vantajoso a Administração Municipal.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta procuradoria, se manifesta favoravelmente à
publicaçáo rla minr.rta de edital em apreÇo, bem como cle seus anexos, ora rubricados
com o intuito de identificar a documentaÇào examinad.a.

Ademals, lmportante sallentar a necessldade de publlcaçáo deste
edltal no portal eletrônlco do Munlcípto de capanema, em atendlmento à r.,el
Federal L2.527l2OLl.

ema,23 de agosto dc 2022.

Romanti Ezer Barbosa
rrocurador Jurídico dê
- uapanema _ pR
uec. no a)001/201s

oAB/PR 56.67s

Eê-%U
Procurador Municipal
oAB/PR 56.675
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